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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO. 
MARCO INTERRUPTIVO. ART. 117, IV, DO CP. SENTENÇA OU 
ACÓRDÃO CONDENATÓRIOS. WRIT CONCEDIDO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão impugnada deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois em consonância com jurisprudência desta Corte 
Superior. 

2. Para que o acórdão proferido no julgamento da apelação constitua 
marco  interruptivo  do  lapso prescricional, é necessário que opere 
modificação substancial na sentença condenatória, entendendo-se esta 
como  a  alteração  da tipificação conferida ao fato ou o aumento da 
pena, de forma a modificar, igualmente, o prazo da prescrição (AgRg no  
AREsp  604.634/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 17/02/2016).

3. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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